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A Ação Educação, Tecnologia e Profissionalização para Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais 

(TEC NEP) foi criada no ano 2000, na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT).  Essa é uma política pública de âmbito nacional, voltada para o atendimento de estudantes com 

necessidades educacionais especiais. A pesquisa analisou o TEC NEP como política pública, visando 

compreender o processo de sua implementação na RFEPCT. A metodologia utilizada é de natureza 

bibliográfica e documental pela qual  problematizou-se a temática em análise dentro de uma abordagem 

histórica-dialética no trato dos elementos da questão que envolve a educação especial em suas interfaces com 

a educação profissional. Logo, ao avaliarmos a implementação dessa política consideramos que ela vem se 

constituindo em um dos instrumentos de ação do Estado, delineada no contexto brasileiro sob a influência de 

movimentos internacionais e da mobilização da sociedade civil. Dessa maneira, a implementação da política 

norteadora do TEC NEP pode servir de direcionamento político para a manutenção ou mudança dos 

discursos e dos seus desdobramentos na constituição de novos saberes para a construção de uma instituição 

capaz de atender à diversidade de seus alunos. Considera-se que, a implementação do TEC NEP não vem 

alcançando resultados que modifiquem de fato a situação vivenciada pelos estudantes com necessidades 

educacionais especiais matriculados na RFEPCT que buscam dar continuidade aos estudos dentro da 

educação básica associada a uma formação profissional. Esses alunos são impedidos pela falta de políticas 

institucionais-locais que os inclua no processo formativo.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O suporte empírico dessa comunicação é a Ação Educação, Tecnologia e Profissionalização 

para Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (TEC NEP), criada no ano 2000, na Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT). Essa ação é discutida como 

uma política pública de âmbito nacional voltada para o atendimento de estudantes com necessidades 

educacionais especiais matriculados. 

A fim de atender a esses estudantes e aos preceitos legais nacionais e às recomendações 

internacionais a RFEPCT teve a prática da Educação Inclusiva introduzida, efetivamente, por meio 

do TEC NEP como política educacional inclusiva. Os princípios que norteiam a proposição dessa 

política destacam a igualdade de oportunidades como fator de desenvolvimento da cidadania, 

enfatizando o papel da inclusão como agente para o redimensionamento social. O TEC NEP 

encontra-se, assim, na intercessão entre as modalidades da Educação Profissional e da Educação 

Especial como política que busca a efetivação de direitos sociais e a garantia do cumprimento da 

legislação brasileira. 

Logo, ao avaliarmos a implementação dessa política, consideramos que ela vem se 

constituindo em um dos instrumentos de ação do Estado, delineada no contexto brasileiro sob a 

influência de movimentos internacionais e da mobilização da sociedade civil. Dessa maneira, a 

implementação da política norteadora do TEC NEP pode servir de direcionamento político para a 

manutenção ou mudança dos discursos e dos seus desdobramentos na constituição de novos saberes 

para a construção de uma instituição educativa capaz de atender à diversidade de seus alunos.  

Assim, objetivamos apresentar uma análise reflexiva sobre o TEC NEP como política 

pública, visando compreender o processo de sua implementação na RFEPCT. 
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 Neste trabalho, compreendemos como Mazzotta (2011), que a Educação Especial é uma 

modalidade de ensino que utiliza um conjunto de recursos e serviços educacionais especiais, 

organizados para apoiar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais 

comuns, buscando garantir a educação formal dos alunos que apresentam necessidades educacionais 

muito diferentes das da maioria das crianças e jovens (MAZZOTTA, 2011, p. 11).  

Dessa forma, no estudo em questão, utilizamos, também, o termo necessidades educacionais 

especiais, por ser assim assumido nas normas legais: Lei n° 7.853, de 24/10/1989 (BRASIL, 1989), 

no Decreto n° 6.949, de 25/08/2009 (BRASIL, 2009). 

Neste sentido, adotamos a concepção de Educação Profissional, pautada numa educação 

baseada nos princípios da escola unitária gramsciana
1
. Essa na escola do trabalhador é vista como 

espaço da formação humana integral, o que pressupõe uma relação dialética com os conhecimentos, 

vistos na sua totalidade e em suas especificidades. Essa perspectiva de Educação Profissional busca 

superar a dualidade histórica entre formação geral e formação profissional, tendo o currículo, nessa 

concepção de educação e de escola, como eixo estruturante da integração entre trabalho, ciência, 

tecnologia e cultura, baseando-se no trabalho como princípio educativo; entendendo trabalho em 

sentido ontológico, como constitutivo e constituinte do sujeito, o que indica que ele não se reduz à 

produção de sua existência material, mas possibilita a produção de cultura (MACHADO, 2013, p. 

43).  

 

2. METODOLOGIA 

 

Na investigação desenvolvida, utilizamos uma abordagem teórica baseada no materialismo 

histórico-dialético como método de investigação e também de exposição por partimos da 

proposição de que as sociedades podem se transformar. Optamos por essa abordagem por ser 

necessário o rompimento com o modo de pensar e com a ideologia dominante, reconhecendo, de 

forma crítica, as diferenças e conflitos existentes na concepção de realidade (FRIGOTTO, 2010).   

Para atingir o objetivo proposto, desenvolvemos, inicialmente, uma pesquisa bibliográfica 

que possibilitou a revisão da literatura relacionada ao objeto de estudo e permitiu a identificação de 

                                                           
1
  A escola unitária gramsciana pauta-se no trabalho como princípio educativo. Segundo Gramsci (1991, p. 125): “O 

advento da escola unitária significa o início de novas relações entre trabalho intelectual e trabalho industrial não apenas 

na escola, mas em toda a vida social. O princípio unitário, por isso, refletir-se-á em todos os organismos de cultura, 

transformado-os e emprestando-lhes um novo conteúdo”. Nesse sentido, um novo contexto de relações entre a vida e a 

cultura, entre trabalho intelectual e trabalho industrial deverão promover uma reorganização cultural que após a escola 

unitária passarão para o trabalho profissional. Assim, consideramos a necessária organização acadêmica, para que os 

elementos sociais empregados no trabalho profissional não caiam na passividade intelectual. 
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lacunas, despertando-nos para a observação de aspectos que contribuíram para um maior 

entendimento do TEC NEP.  

Neste trabalho realizamos uma pesquisa documental na qual buscamos captar nos 

documentos do TEC NEP o processo de implantação e as ações desenvolvidas. Os documentos 

analisados foram: Documento Base -Versão III (BRASIL, 2009); Portaria n° 29, de 25 de Fevereiro 

de 2010 (BRASIL,2010); Ação TEC NEP, dez anos depois... Censinho 2011 (BRASIL, 2011); 

Relatório das Ações de Inclusão de Pessoas com Necessidades Específicas realizadas no período de 

1999 a 2013- Ação TEC NEP, elaborado pela Assessoria de Ações Inclusivas, da Diretoria de 

Políticas de Educação Profissional e Tecnológica/SETEC (BRASIL, 2013); II Carta de Brasília, 

elaborada no Fórum Distrital de Educação Profissional e Tecnológica Inclusiva, realizado em 

Brasília de 26 a 29 de agosto de 2013. Assim, na seção seguinte trataremos da implementação desse 

programa. 

 

3. O TEC NEP E SUA IMPLEMENTAÇÃO COMO POLÍTICA PÚBLICA INCLUSIVA NA 

REDE FEDERAL  

A Educação Profissional voltada para as pessoas com necessidades educacionais especiais 

passou a constar nas pautas de discussão dentro da RFEPCT em 1999. Assim, a Coordenação Geral 

de Desenvolvimento da Educação Especial (SEESP), do Ministério da Educação (MEC) solicitou a 

identificação na RFEPCT das escolas que ofertavam ou desenvolviam Educação Profissional para 

pessoas com deficiência. Pelo atendimento dessa solicitação foram identificados 153 alunos 

matriculados nas Escolas Agrotécnicas, 17 nas Escolas Técnicas e 97 nos CEFET. À época, das 135 

escolas da RFEPCT, apenas, 30% afirmaram realizar cursos ou ações para pessoas com deficiência 

(BRASIL, 2000). Isso demonstrou que a Rede não tinha políticas voltadas para o atendimento 

dessas pessoas. 

Em face desse contexto, no ano 2000, formou-se um grupo de trabalho das secretarias do 

Ministério da Educação, a SETEC e a antiga Secretaria de Educação Especial (SEESP), hoje, 

Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão (SECADI), que 

apresentou uma proposta de ação integrada, tendo sido estabelecidos princípios gerais, pressupostos 

e estratégias para uma Educação Profissional e Tecnológica Inclusiva (EPTI) (NASCIMENTO; 

FARIA, 2013). Os resultados desse grupo de trabalho deu impulso aos debates para a posterior 

agenda e formulação da política em estudo. 
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A formulação do TEC NEP, enquanto política pública inclusiva na RFEPCT, voltada para a 

inclusão desses alunos no ensino médio preceitua o atendimento de alunos com necessidades 

educacionais especiais. A esse propósito, consideramos pertinente o Documento base:  

 

O século XXI se inicia com uma grande perspectiva de atendimento ao preceito 

legal de que todos são iguais perante a lei. O Programa TEC NEP, ao final desta 

etapa inicial, já tem material para dar subsídios à definição das Diretrizes que serão 

implementadas no atendimento à pessoa com necessidades educacionais especiais 

(BRASIL, 2006, p. 13, grifo nosso). 

 

Contudo, de acordo com estudos já efetivados por Anjos (2006), Azevedo (2007), Mota 

(2008), Rodrigues (2010), Rosa (2011), Costa (2011), Silva (2011a), Santos (2011), Silva (2011b), 

Bez (2011), Nóbrega (2011), Bortolini (2012), Rech (2012), Waldemar (2012), Margon (2012), 

Coimbra (2012), Machado (2012), Zamprogno (2013), Bettin (2013), Oliveira (2013), Moura 

(2013a), Marques (2014) e Esteves Neto (2014) sua efetiva implantação ainda tem limites e 

desafios a serem superados.  

 Neste estudo, consideramos que, ao investigarmos a implementação do TEC NEP, buscamos 

compreender a capacidade da RFEPCT em conjugar recursos humanos e materiais para a 

mobilização e o desenvolvimento de ações, nas quais estejam envolvidos os gestores, funcionários, 

professores e alunos dos Institutos e que sejam capazes de alcançar os objetivos explicitados na 

política. Segundo Mendes e Sordi (2013, p. 104): “a implementação envolve etapas: a) as decisões 

prévias que tenham estabelecido os objetivos e metas; b) promulgação da legislação e os recursos 

assegurados”.   

Em face do exposto, entendemos que a política norteadora do TEC NEP nos lança diante de 

mais uma contradição dentro da lógica capitalista, visto que essa política emerge das demandas 

sociais e das orientações políticas nacionais e internacionais, mas desde a sua formulação, encontra-

se fadada à desmobilização, pelo fato de não apresentar, em seus documentos, uma estrutura clara 

da sua formulação com: objetivos, critérios, dinâmica de implantação, financiamento, 

acompanhamento e avaliação.  

Na sua dinâmica de implementação, não conseguimos identificar o desenvolvimento de 

ações, capazes de contemplar todas as estratégias propostas para o desenvolvimento da política 

inclusiva na Educação Profissional integrada ao Ensino Médio para garantir às pessoas com 

necessidades especiais o direito à educação e ao trabalho. 
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Os Institutos criados em 2008 não avançaram, ao longo dos anos do TEC NEP, em 

propostas pedagógicas, que pudessem ser revertidas em um Projetos Político-Pedagógicos com uma 

proposição de educação capaz de incluir esses alunos conforme indicam os estudos supracitados. 

Assim, compreendemos que a RFEPCT precisa avançar nas questões em torno do acesso, com 

processos seletivos adaptados, a contratação de intérpretes e profissionais especializados, para que 

se promovam as condições para um processo seletivo que garanta o acesso aos estudantes com 

necessidades educacionais especiais e que supere a histórica exclusão social; garantindo-lhes a 

necessária formação para o ingresso no mundo do trabalho. 

No âmbito da avaliação da efetividade do TEC NEP, percebemos o que foi previsto para 

essa ação governamental e os resultados obtidos pelo programa. Ao final das nossas análises, 

observamos que, nos desdobramentos da política pública inclusiva implementada na RFEPCT, 

ocorreram inconsistências no próprio desenho da política. No percurso da sua implementação não 

identificamos momentos significativos visando otimizar o desempenho da ação governamental, 

empregada com essa política, os documentos oficiais do programa não apresentam dados do número 

de alunos que tem acesso, que permanecem e concluem os estudos na RFEPCT em nível médio.  

Os resultados alcançados pelo TEC NEP e os seus benefícios diante dos custos de sua 

implementação são relevantes. Contudo, não existem informações sobre o financiamento e 

destinação de verbas para o programa estudado, tornando assim, uma Ação Política sem alicerce. A 

falta de recursos financeiros foi indicada como desafio por Anjos (2006), Costa (2011) e Waldemar 

(2012). Esse desafio representa um elemento central ao analisarmos o processo de implementação 

de um programa ou política, por indicar, também, os direcionamentos da gestão dos recursos 

recebidos para a definição de prioridades e as ações que serão desenvolvidas.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo de avaliação da implementação do TEC NEP deveria contemplar os aspectos 

sociais e políticos (conceitual, metodológico, operacional) envolvidos na formulação e implantação 

dessa política inclusiva dentro da RFEPCT, visto que se encontra inserida no contexto das demais 

políticas inclusivas e da política global de um governo ou de um período histórico definido. Assim, 

o TEC NEP foi concebido, no final do século XX, e permeou dentro da RFEPCT mudanças na 

política institucional geradas por mudanças no governo central brasileiro. Essas mudanças acabaram 

influenciando os contornos que a política assumia dentro da RFEPCT e se refletiram nas prioridades 
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da política interna desenvolvida dentro dos Institutos que indicam os caminhos do desenvolvimento 

de ações e a destinação de recursos financeiros para execução de ações previstas e ou necessárias 

para as demandas dos alunos beneficiários dessa política. 

 Nesse sentido, consideramos necessário compreender a destinação de verba pública para a 

Educação Profissional e o repasse dessas verbas para os programas existentes dentro da RFEPCT, 

pois esse repasse ou a ausência dele indicam as prioridades que são estabelecidas. O TEC NEP pelo 

fato de possuir uma baixa destinação de verbas, aponta um limite fundamental para o 

desenvolvimento de ações e os rumos que a política inclusiva vem tomando ao longo dos anos na 

implementação do TEC NEP na RFEPCT em cujo cerne responsivo se encontra a formação 

profissional dos sujeitos que nela ingressam.  

 Em virtude do que foi analisado pelos autores estudados e pela análise documental 

empreendida nesse estudo, a política inclusiva norteadora do TEC NEP precisa ser revista, avaliada 

e ser submetida a um novo desenho dentro da instituição, para que possa incluir ações claras com a 

participação das diferentes instituições e setores, com um sistema efetivo de financiamento. Para 

que o governo assuma, efetivamente, políticas inclusivas e não, apenas, divulgue que está 

promovendo a inclusão escolar, o movimento da política deve levar os professores e todos os 

envolvidos com a instituição a refletirem e aceitarem a sua responsabilidade quanto à aprendizagem 

de todos os alunos da Rede.  O principal resultado deve ser a possibilidade de que os alunos com 

necessidades educacionais especiais, efetivamente, possam se sentir parte integrante daquele 

ambiente educacional, sendo aceitos e apoiados por seus pares e por todos os membros da escola. 

Considera-se que a implementação do TEC NEP não vem alcançando resultados que 

modifiquem de fato a situação vivenciada pelos estudantes com necessidades educacionais especiais 

matriculados no Ensino Médio que buscam dar continuidade aos estudos dentro da educação básica 

associada a uma formação profissional na Rede e são impedidos pela falta de políticas 

institucionais-locais que os inclua no processo formativo.  
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